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	Tese 044

CONTRAVENÇÃO PENAL – JOGO DO BICHO – IDENTIFICAÇÃO DE TODOS OS AGENTES – DESNECESSIDADE

A punição do “jogo do bicho” não depende da identificação de todos os agentes. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)


JURISPRUDÊNCIA

SÚMULA 51 DO STJ - 

A punição do intermediador, no jogo do bicho, independe da identificação do "apostador" ou do "banqueiro".

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. JOGO DO BICHO. INTERMEDIADOR. SÚMULA 51 DO STJ. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. PRESCRIÇÃO.



"A punição do intermediador, no jogo do bicho, independe da identificação do apostador ou do banqueiro." (Súm 51/STJ).



Decretada a extinção da punibilidade tendo em vista a prescrição (art. 109, VI e 110, § 1º do CP).



Recurso conhecido e provido, mas decretada a extinção da

punibilidade. (Recurso Especial nº 208037 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 08/08/2000, D.J.U. de 18/09/2000, RSTJ 142/472).

PENAL. CONTRAVENÇÃO DO "JOGO DO BICHO". INTERMEDIADOR. - CONDENAÇÃO. SÚMULA 51-STJ: "A PUNIÇÃO DO INTERMEDIADOR, NO JOGO DE BICHO, INDEPENDE DA IDENTIFICAÇÃO DO "APOSTADOR" OU DO "BANQUEIRO".’(RESP 29845 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Dantas, j. 15/12/1993, D.J.U. de 15/03/1993, p. 03832).
PENAL - CONTRAVENÇÃO - JOGO DO BICHO. - PARA A TIPIFICAÇÃO DO DELITO DENOMINADO "JOGO DO BICHO", E DESNECESSÁRIA A IDENTIFICAÇÃO DO JOGADOR OU DO BANQUEIRO, SENDO SUFICIENTE A MERA POSSE OU GUARDA DE MATERIAL PRÓPIO PARA A CONTRAVENÇÃO.



- RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 18538 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini, j. 08/04/1992, D.J.U. de 04/05/1992, p. 05898, RSTJ 34/432, RSTJ 38/318).

MODELO

O MODELO A SEGUIR FOI CONHECIDO E PROVIDO – O MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS NOVAS EXIGÊNCIAS DO STJ QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO.

RECURSO ESPECIAL Nº 84.6540 – SP (96.0000302-5)

RELATOR: O SR. MINISTRO JOSÉ DANTAS

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RECORRIDO: WILSON C. F.

ADVOGADO: DR. ZACARIAS VICENTE DEDINHO

EMENTA

PENAL. JOGO DO BICHO.

· Súmula 51-STJ – “A punição do intermediador, no jogo do bicho, independe da identificação do ‘apostador’ ou do ‘banqueiro’.

ACÓRDÃO


Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, para restabelecer a sentença de primeiro grau. Votaram com o Relator os Ministros CID FLAQUER SCARTEZZINI, JOSÉ ARNALDO, FELIX FISCHER e EDSON VIDIGAL.


Brasília, 03 de fevereiro de 1998 (Data do Julgamento).

MINISTRO EDSON VIDIGAL, Presidente

MINISTRO JOSÉ DANTAS, Relator.

OBSERVAÇÃO: NÃO FOI PUBLICADO NA INTERNET

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.



O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, nos autos da apelação criminal nº 922.511.1, do Fórum Regional de Lapa, da Comarca de São Paulo, interposta por  WILSON C. F., figurando como recorrido o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, com fundamento no artigo  105, III, alínea "c", da Constituição Federal, e na forma do preceituado  pelos artigos  26 e seguintes da Lei nº 8.038/90 e artigos 541 e seguintes do Código de Processo Civil, vem impetrar  RECURSO  ESPECIAL   para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 85/88, pelos motivos adiante articulados.

1. A HIPÓTESE EM EXAME.


Condenado à pena de seis meses de prisão simples, substituída por dez dias-multa, como incurso no artigo 58 da Lei das Contravenções Penais pela prática, na condição de intermediário, do jogo do bicho, o réu apelou da decisão de primeiro grau pretendendo obter absolvição, por falta de provas.



A Colenda Terceira Câmara dessa Corte, por acórdão relatado pelo eminente Juiz RAUL MOTTA, deu provimento ao apelo considerando tratar-se de infração plurisubsistente que apenas atinge a consumação se perfeitamente identificados os demais partícipes do jogo. Estes os sintéticos fundamentos da decisão colegiada que se hostiliza:



“É que embora não se negue para os fins inicialmente desejados, que é vigente para os fins contravencionais, o princípio da legalidade, a verdade é que, diante da oficialização de outros tantos jogos de azar, explorados notadamente pelo Poder Público, com ampla publicidade, não se pode exigir do homem do povo, que tenha consciência da antijuridicidade do ato praticado, notamente quando intermediário, pois não figura no polo passivo da ação penal o banqueiro, eventual pagador do prêmio, e o apostador, numa demonstração de que a coletividade, através do Estado, está realmente preocupada em fazer valer a reserva legal erradicando por completo a prática contravencional.



Por tais motivos vem se acentuando, a fim de não causar perplexidade ao leigo, o princípio de que a própria autoridade pública admite a existência do jogo e que, os papéis encontrados com alguém destinam-se aos jogos permitidos.



Para que tal presunção ceda, indispensável é que a autoridade policial indique quem apostou e qual o banqueiro que recebeu a aposta (Julgados do TACRIM, vol. 73/393).



Não havendo todos esses elementos, não há prova segura à aplicação de um decreto condenatório que inexoravelmente recai sobre o hipoinsuficiente que, sem ser qualificado profissionalmente, outra coisa não faz senão encontrar um lugar no mercado de trabalho não especializado para sua sobrevivência” (fls. 86/87).



Ao assim decidir, data  maxima  venia, a douta Turma julgadora adotou orientação totalmente superada pela jurisprudência de nossas Cortes Superiores, notadamente do Colendo Superior Tribunal de Justiça, consagrando inúmeros pronunciamentos diametralmente  contrários, legitimando a edição de entendimento sumular que não mais oferece qualquer  possibilidade de dissenso.


2. DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL







O V. acórdão recorrido retoma tese anciã, totalmente ultrapassada pelo tranqüilo entendimento de há muito fixado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça ao acolher recursos especiais interpostos por esta Procuradoria-Geral de Justiça. Assim é que aquele Elevado Pretório, apreciando recursos especiais interpostos por esta Procura​doria-Geral de Justiça, tem assentado, no mesmíssimo tema:

“PENAL. CONTRAVENÇÃO. JOGO DO BICHO. ABSOLVIÇÃO. RECURSO.

1. A legalidade da exploração de loterias pelo estado não induz a legalidade de jogo de azar, vedado pela legislação em vigor.

2. Enquanto não houver revogação expressa, formal, pelo legislador federal, o jogo do bicho continuara a ser contravenção penal e por isso a lei terá que ser aplicada.

3. Todos que se envolverem com o jogo do bicho, quer na condição de donos de bancas, de cambistas ou de apostadores, estarão passíveis de sofrer o processo por contravenção.

4. Recurso conhecido para restabelecer a sentença condenatória.” (Resp 25.115 - 5ª T - Min. EDSON CARVALHO VIDIGAL - J. 26-05-93, DJU de 14-06-93, p. 11.788).

“PENAL. CONTRAVENÇÃO. INTERMEDIAÇÃO DE LOTERIA CONHECIDA POR "JOGO DO BICHO" (ART. 58, PARÁGRAFO 58, PARÁGRAFO 1., 'B' DO DL N. 6.259/44). PUNIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 51 - STJ.

A falta de identificação do "banqueiro" ou do apostador não tem a virtude de deixar na impunidade quem é encontrado na posse de farto material destinado a pratica do chamado "jogo do bicho". A punição do intermediador, no jogo do bicho, independe da identificação do "apostador" ou do "banqueiro" (Súmula nº 51 - STJ). - Recurso conhecido e provido para restabelecer a sentença condenatória.” (Resp 25105 - 6ª T - Min. JOSÉ ANSELMO DE FIGUEIREDO SANTIAGO - J. 23-03-93, DJU DE 03-5-93, p. 7.812, RSTJ 40/288).

“PENAL. CONTRAVENÇÃO DO "JOGO DO BICHO". INTERMEDIADOR. - CONDENAÇÃO. SÚMULA 51-STJ:

"A punição do intermediador, no jogo de bicho, independe da identificação do "apostador" ou do "banqueiro". (Resp 29845 -  5ª T -  Min. JOSÉ FERNANDES DANTAS - J. 15-02-93, DJU DE 15-03-93, p. 3832).

"PENAL. "JOGO DO BICHO". CONTRAVENÇÃO. REQUISITOS. PRESCRIÇÃO.

1. A falta de identifi​cação do banqueiro ou do apostador não é motivo para deixar-se de punir quem é encontrado na posse de farto material destinado à prática do chamado "jogo do bicho".

2. Recurso especial co​nhecido e provido para se restabelecer a sentença.

3. Prescrição da pre​tensão punitiva reconhe​cida"  (REsp 5.267-SP - 5ª T - Min. COSTA LIMA - DJU 220:13226, de 19.11.90).

"PENAL. CONTRAVENÇÃO. "JOGO DO BICHO". PLURI-SUBJETIVIDADE INEXISTENTE NO TIPO.

Não há no tipo penal em​prestado à contravenção penal conhecida como "jogo do bicho" o caráter pluri-subjetivo a exigir concurso de agentes.   O delito é tipificado pelo simples portar material comprovadamente destinado à transgressão da norma legal.   Decretada, de logo, a prescrição da pretensão punitiva. Re​curso Conhecido e pro​vido"  (REsp 5.288-SP - 5ª T - Min. EDSON VIDIGAL - DJU 235:14813, 10.12.90).

"PENAL. CONTRAVENÇÃO DO "JOGO DO BICHO".

Condenação. Flagrado na posse de farto material destinado a apostas, não há absolver-se o "cambista" por insufi​ciência de prova, pela falta de identificação do "apostador" e do "banqueiro".  Precedentes da Turma  (REsp 5.784-SP - 5ª T - Min. JOSÉ DANTAS - DJU 230:14239 de 3.12.90).

"PENAL. CONTRAVENÇÃO DO "JOGO DO BICHO".

A impossibilidade de i​dentificação do "banqueiro" não impede a punição da prática con​travencional pelo inter​mediador em poder do qual é apreendido farto mate​rial destinado a apostas.  Recurso especial pela le​tra "a" e provido para restabelecer-se a sen​tença condenatória, de​cretando-se, porém, a prescrição"  (REsp 2.744-SP  5ª T - Min. ASSIS TO​LEDO - DJU de 20.8.90, p. 7.974).



É  extremamente  nítido  o   paralelismo entre a hipótese dos autos e as enfocadas pelo VV. arestos-pa​radigmas.   Em todas as situações cuida-se da prática do "jogo do bicho" em que se apreendeu farto material relacio​nado com o comportamento ilícito, em poder do intermediário.



À vista  da  reiteração  pacífica  de julgados de segundo grau nesse sentido, a Colenda Corte Superior, por sua Terceira Seção, editou o entendimento sumular nº 51, que haveria de inviabilizar a inteligência invectivada do aludido preceito da Lei Especial: "A punição do intermediador, no jogo do bicho, independe da identificação do "apostador" ou do "banqueiro".



3.  Parece inútil ressaltar a frontal divergência na interpretação do dispositivo em exame. Enquanto o acórdão recorrido procura reeditar hermenêutica inteiramente desatualizada , no sentido de que seria essencial a identificação induvidosa dos pólos da intermediação, vale dizer a figura do intocável "banqueiro" e do apostador, os VV. acórdãos confrontados e o enunciado sumular dispõem de forma totalmente oposta.



4.  Aguarda, portanto, esta Procuradoria-Geral de Justiça que seja deferido o processamento do presente recurso especial para que, subindo ao elevado conhecimento da Colenda Corte Superior, mereça provimento para o efeito de cassar-se o V. acórdão hostilizado, restabelecendo-se a decisão monocrática. 

São Paulo, 13 de junho de 1995.

  JOSÉ EMMANUEL BURLE FILHO

  PROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA

PERSEU   GENTIL   NEGRÃO

PROCURADOR  DE JUSTIÇA
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